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 Neste trabalho apresentamos os resultados preliminares de uma pesquisa
 cujo objetivo é analisar o uso das redes cooperativas como dispositivo para a reorganização da pesquisa tecnológica para o desenvolvimento de novas tecnologias em saúde na Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz). A pesquisa de cunho qualitativo e socioantropológico
 analisa o processo de implantação e a dinâmica assumida pelas redes cooperativas no âmbito de um programa institucional de indução a pesquisa tecnológica de insumos (vacinas, fármacos, insumos diagnóstico) em Saúde. Interessa-nos, sobremaneira, identificar as possíveis implicações da configuração em rede para as práticas de produção dos conhecimentos técnico-científicos em saúde, bem como a transposição para o contexto local de dispositivos para a organização da pesquisa experimental e da colaboração entre grupos de pesquisa e instituições. O trabalho em tela, entretanto, prende-se à caracterização das redes cooperativas e sua dinâmica na Fiocruz. 
A primeira parte do artigo descreve o contexto de organização do programa de indução ao desenvolvimento tecnológico de insumos em saúde e da adoção das redes cooperativas pela Fundação Oswaldo Cruz. Em um segundo momento, após uma exposição geral do Programa, caracterizamos as redes cooperativas do PDTIS. Utilizamos para tanto, os documentos, as entrevistas e os dados da observação de campo já sistematizados, codificados e analisados. As conclusões são preliminares. Nesse primeiro esforço de sistematização dos dados reunidos em diferentes etapas da pesquisa de campo não avançamos em direção a uma discussão mais aprofundada da extensa produção socioantropológica sobre redes sociotécnicas e redes colaborativas. 
O contexto
A Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz) é a maior instituição pública de pesquisa (IPP) em saúde do Brasil atuando na pesquisa científica e no desenvolvimento tecnológico nas áreas das ciências da saúde (pesquisa clínica e em saúde pública), das ciências biológicas (pesquisa em biociências), além das ciências sociais e humanas em saúde. Estas atividades são executadas por quinze (15) unidades distribuídas por 6 campis – Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador, Recife e Manaus.  A Fiocruz notabilizou-se pela produção de conhecimentos científicos nas áreas de doenças infecto-parasitárias e em saúde pública, sobretudo sob a forma de artigos publicados em periódicos indexados nacionais e internacionais. Entre 2000 e 2007 a produção de artigos publicados em periódicos indexados evoluiu de 791 para 998, registrando um pico de 1087 artigos em 2006
 (Fundação Oswaldo Cruz, 2007). A pesquisa de conhecimentos científicos é complementada pelo forte investimento em programas de pós-graduação. Em 2007 a Fiocruz contava com 13 cursos de pós-graduação compreendendo doutorado e mestrado nas modalidades acadêmica e profissional; desse total 4 cursos receberam o nível 6 do Sistema de Avaliação da CAPES (Fundação Oswaldo Cruz, 2007). A atividade de pesquisa científica da Fiocruz envolve a colaboração com universidades da rede federal e estadual, centros e institutos de pesquisa nacionais e internacionais como o Institut National de la Santé et de la Recherche Médicale (INSERM), National Institutes of Health (NIH) e o Institut Pasteur, entre outros. Dois pontos são relevantes para situar as ações da Fiocruz no campo da pesquisa e da formação para a pesquisa. Primeiro, a Fiocruz está vinculada ao Ministério da Saúde brasileiro; por conseguinte, em principio, suas ações estão subordinadas à agenda de pesquisa estratégica e as prioridades estabelecidas pelo Ministério da Saúde. O segundo ponto é que entre as unidades da Fiocruz duas dedicam-se à produção de insumos em saúde – o Instituto de Tecnologia de Fármacos (medicamentos) e o Instituto de Tecnologia de Imunobiológicos (insumos diagnósticos e vacinas). 
Desde 2001 a Fiocruz promove redirecionamentos em sua política institucional de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico. O intuito é fortalecer a tecnologia e introduzir a inovação como componente dessa política (Buss, 2003; Fundação Oswaldo Cruz, 2002; 2005; Guimarães, J.A, 2004; Morel e ali, 2007). Entre outras iniciativas, lançou-se na estruturação de Programas de Indução à Pesquisa em Insumos (PDTIS), em Saúde Pública (PDTSP), de um Centro de Desenvolvimento Tecnológico em Saúde (CDTS)
, além da remodelação do setor de Gestão Tecnológica (GESTEC) cuja organização data do segundo quartel da década de 80. Essas medidas, em especial a estruturação do PDTIS, visam o reordenamento da organização da pesquisa científica desenvolvida pela Fiocruz, fortemente centrada no padrão acadêmico, para uma comprometida com as prioridades do MS e as necessidades técnico-científicas do setor produtivo em saúde. Esse reordenamento guarda uma estreita relação com o contexto nacional do final da década de 90 e inicio do século XXI no tocante à ciência e tecnologia e às atividades de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, no qual a inovação tecnológica é uma noção emergente no panorama político nacional dos últimos 20 anos. 
Desde 1990 o Brasil registra um contínuo crescimento do número de artigos publicados, inclusive em revistas internacionais de alto impacto. Em menor proporção, mais ainda assim expressiva, é o incremento no número de patentes depositadas e concedidas (Morel e ali, 2007). A despeito do incremento da produção acadêmica e da concessão de patentes, a taxa de transferência de tecnologia entre instituições públicas de pesquisa e o setor produtivo nacional mantém-se baixo, enquanto o volume das transferências entre o setor produtivo, empresas e institutos de pesquisa internacionais continua alto. Acerca disso, cabe observar, que não há consenso sobre o papel das patentes, sobretudo das universitárias, no aumento da transferência de tecnologias entre instituições de pesquisa e o setor industrial. E de todo modo, esse aumento não é linear. As atividades de pesquisa científica no Brasil, por sua vez, concentram-se nas universidades e nos institutos públicos de pesquisa (IPP); e parte expressiva das empresas privadas do setor industrial nacional não possui setor de pesquisa e desenvolvimento tecnológico (P&D) atuante (Albuquerque e ali, 1999, 2002). Algumas iniciativas exitosas de investimento em pesquisa e desenvolvimento tecnológico (P&D) no setor industrial estão concentradas em empresas públicas, notadamente dos setores agrícola e petrolífero. 

O setor saúde alvo desse artigo ilustra muito bem a situação nacional.  O setor saúde mobiliza entre 7,5% e 8% do PIB, sendo cerca de 40% desse esforço oriundo do setor público (Guimarães, R. F., 2004). Além de uma imensa rede de assistência ele compreende um segmento industrial intensivo em tecnologia, responsável pela fabricação de medicamentos, dispositivos para diagnóstico, equipamentos, vacinas e hemoderivados. No entanto, desde meados da década de 70, o Brasil convive com o declínio da participação do capital nacional no setor farmacêutico. Na década seguinte (década de 80) a indústria farmacêutica nacional detinha apenas 15% do mercado. Paralelamente, empresas de grande porte e de capital predominantemente internacional instalaram-se no país, utilizando largamente acordos de transferência de tecnologias com suas matrizes (Gadelha e ali, 1997; Guimarães e Vianna, 1994). Atualmente, 80% da produção nacional de insumos em saúde, com fortíssima concentração nas vacinas, é realizada por empresas de capital privado internacional e 20% é gerada por empresas públicas e privadas de capital predominantemente nacional.
A debilidade do desenvolvimento tecnológico de insumos em saúde contrasta com as iniciativas governamentais na pesquisa acadêmica, mas precisamente em biotecnologia
 a partir do final da década de 70. A primeira iniciativa acontece em 1975 com a implementação do Programa Integrado de Genética (PIG) seguido pelo Programa Integrado de Engenharia Genética (1978), conduzidos conjuntamente pela Financiadora de Estudos e Projetos (FINEP) e pelo Conselho Nacional de Pesquisa (CNPq). Em 1981 o governo brasileiro institui o Programa Nacional de Biotecnologia (PRONAB), definindo um subprograma em engenharia genética. Já em 1985 a biotecnologia reapareceria como área estratégica do Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PADCT) (Azevedo, 2002). No total, entre 1985 e 1990, foram dispendidos no subprograma de biotecnologia algo em torno de US$ 22 milhões (Carvalho; 1996), os quais devem ser somados aos recursos canalizados pelas Fundações de Apoio à Pesquisa Estaduais (FAPs). Outro contraste digno de nota é o crescimento exponencial do número de doutores e de artigos publicados nas áreas de conhecimentos relacionadas à biotecnologia em saúde. O Censo 2000 / 2002 do Diretório de Grupos de Pesquisa do CNPq, registra um total de 8.967 doutores nas áreas de ciências da saúde e ciências biológicas. 

Isso sugere uma baixa articulação entre as ações das principais agências de fomento e do Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) com a política de saúde durante as últimas três décadas do século XX. De fato, estudos sinalizam a existência de um afastamento entre as políticas nacionais de C&T e as de saúde (Gadelha e ali, 1999). Assim, embora a área de pesquisa em saúde (biociências, bio-medicina, pesquisa clínica) destaque-se entre os principais destinos dos recursos públicos
, as ações de pesquisa e de desenvolvimento tecnológico, concentradas no desenvolvimento local de insumos em saúde, permaneceram tímidas e concentradas na transferência e na adaptação de produtos. Essa desarticulação é agravada pelo acanhado montante investido pelo Ministério da Saúde na pesquisa em saúde. Guimarães (R.F., 2004) demonstra que enquanto em 2001 o MCT destinou R$ 156.917.00 à pesquisa em saúde o MS despendeu R$ 100.674.00
.   

Por outro lado, o setor saúde ressentiu-se com a ausência de uma política de P&D associada a uma política industrial para produção de insumos capazes de serem absorvidos pelos serviços de saúde (Gadelha e Temporão, 1997, 1999). O Programa de Auto-Suficiência Nacional em Imunobiológicos (PASNI), um excelente exemplo de política de fortalecimento da produção industrial nacional e pública de insumos em saúde, não fomentou a pesquisa e o desenvolvimento tecnológico dos produtores nacionais (Gadelha, 2005; 1997). O aumento e a diversificação da produção nacional em termos de produtos e processos ocorreram por meio da intensificação de acordos de transferência de tecnologia com instituições internacionais. O êxito do PASNI em relação à capacidade instalada, não reverteu o desequilíbrio na balança comercial brasileira (Gadelha, 2005; 1997). Em relação aos medicamentos há predomínio da produção de formas farmacêuticas finais, implicando na importação de princípios-ativos e na formulação de comprimidos, cápsulas, xaropes, injetáveis. A produção local de princípios-ativos é bastante tímida e fortemente afetada pelo câmbio e pela ausência de uma política industrial especifica. Todavia, é preciso destacar que os acordos de transferência de tecnologias permitiram a formação de técnicos e tecnologistas, bem como inovações incrementais nos processos de produção e nos produtos. Na Fiocruz encontramos muitos exemplos nos Institutos de produção de Imunobiológicos e Fármacos, como o desenvolvimento de uma nova formulação para vacina contra poliomielite, cuja tecnologia foi adquirida do Japan Poliomielite Research Institut em 1984
.     
Ao mesmo tempo, a tecnologia em saúde está em franca transformação. Nos últimos 20 anos o cuidado em saúde caracteriza-se pelo aumento intensivo do uso de tecnologias sob a forma de equipamentos, organizados em muitos casos em plataformas tecnológicas. A partir dos desdobramentos da biologia molecular, os referenciais científicos e tecnológicos do setor saúde vivem um processo de transição tecnológica dominada pela emergência da proteômica, da genômica, da bioinformática e da nanotecnologia. Em tela o desenho de novos produtos e processos de produção, de novas metodologias para a prevenção, o tratamento e o diagnóstico de doenças transmissíveis e não transmissíveis (tanto as negligenciadas como as doenças urbanas emergentes). Estima-se que as tecnologias com base na genômica e na pós-genômica possibilitarão o desenvolvimento de mais de 10 mil alvos terapêuticos, contra os cerca de 500 disponíveis atualmente. Alvos esses identificados e desenvolvidos nas células humanas ou nos micro-organismos – bactérias, vírus e fungos, cuja principal característica será a maior precisão. Entretanto, a transição tecnológica gera repercussões no acesso às novas tecnologias, sobretudo para países altamente dependentes do licenciamento. Por um lado, a elevação dos preços dos produtos, em parte pelo aumento do seu valor agregado. De outro, a multiplicação dos mecanismos de proteção ao conhecimento. Medicamentos e vacinas hoje carreiam um volume alto de patentes. O alto valor de troca de insumos em saúde no mercado global, também asseverou a situação de exclusão de um grupo de doenças infecciosas e parasitárias para as quais não se dispõe de drogas eficazes, mas cujo valor de troca no mercado globalizado é baixo. De fato, o valor aqui está diretamente relacionado com a baixa capacidade de compra dos estados nacionais e das populações afetadas por elas, predominantemente de países africanos, latino-americanos e asiáticos (Morel e ali, 2007; Buss e ali, 2005). 

O Brasil, nesse sentido, enfrenta uma situação singular. O sistema de saúde nacional está acossado pela urbanização desordenada e por um quadro epidemiológico complexo, o qual alia doenças globais, negligenciadas e as mais negligenciadas
 (Morel e ali, 2007). Isso exige um esforço maior para o estabelecimento de prioridades de pesquisa. 

Em função desse contexto socioeconômico e técnico-científico, nos últimos seis anos, a conjunção da pesquisa com o desenvolvimento tecnológico ganhou expressão no setor saúde. Sobretudo, no tocante à organização de uma política nacional de P&D para a saúde (Guimarães, R. F. 2005; 2004). O Ministério da Saúde (MS) e o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT) desenvolveram uma série de iniciativas. Destacamos a organização da II Conferência Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação em Saúde, a estruturação da Agenda Nacional de Prioridades de Pesquisa em Saúde e a associação entre o Ministério da Saúde (MS) e o Ministério de Ciência e Tecnologia (MCT), por intermédio do CNPq para o financiamento à pesquisa tecnológica, com relevo para as doenças negligenciadas, a nanotecnologia em saúde e os biofármacos. O objetivo é induzir a pesquisa de metodologias e de objetos técnicos (vacinas e medicamentos principalmente) intensivos em tecnologias e eficazes contra doenças negligenciadas pela grande indústria farmacêutica (Homma, 2005). Ações, essas, sintonizadas com a configuração assumida pela política nacional de ciência e tecnologia. 

Desde o final da década passada, o governo federal promove mudanças no rumo da política científica e tecnológica no sentido de reforçar o componente tecnológico. Essa iniciativa se coaduna com as discussões sobre a concepção e o desenho do Estado nacional e sua posição no desenvolvimento tecnológico. O fortalecimento do componente tecnológico foi associado à ampliação da participação do setor empresarial privado nas ações de P&D e à articulação entre as atividades de pesquisa com a produção industrial. Foi nesse contexto que ocorreram a promulgação da Lei da Inovação e a regulamentação das parcerias público-privado, ambas em 2004. Neste mesmo ano, o governo lança a Política Industrial, Tecnológica e de Comercio Exterior (PITCE) cujo intuito entre outros objetivos é o fortalecimento e expansão da base industrial brasileira por meio da melhoria da capacidade inovadora das empresas. A PITCE estabelece uma série de prioridade para setores relacionados à difusão e ao desenvolvimento tecnológico - fármacos e medicamentos, bens de capital, software e semicondutores. 

Porém, algumas ações são particularmente estratégicas para o setor saúde, por provocarem um reordenamento da atividade tecnológica realizada pelos institutos públicos de pesquisa em saúde, em especial com relação ao financiamento. Colocam-se nesse rol: a) a criação de Fundos Setoriais em Saúde e em Biotecnologia, geridos pela FINEP; b) a abertura de linhas de créditos, a exemplo do Pro-Farma pelo BNDES, que após sua renovação em 2007 ganhou um sub-programa dedicado aos produtores públicos de insumos em saúde; c) a regulamentação do FNDCT; d) a indução a pesquisa por meio da parceria entre o CNPq e o Ministério da Saúde. Mais recentemente, merecem atenção pelo seu potencial reordenador a promulgação da Lei de Biotecnologia (fevereiro de 2007), que articula diretrizes relativas ao investimento em infra-estrutura e recursos humanos, bem como à análise dos marcos regulatórios; o Inovacina que retoma as ações de fomento aos produtores nacionais de imunobiológicos, desta vez articuladas às iniciativas de indução à P&D. A indução a P&D, no âmbito da parceria MS e MCT, compreende vacinas, fármacos, medicamentos e insumos para diagnóstico, além de agravos específicos. Assim, em 2006 o CNPq lançou um edital dedicado às doenças negligenciadas – dengue, leishmaniose, chagas e malária. 
Por conseguinte, identificamos dois elementos singulares no atual contexto, mormente no setor saúde, a) a emergência das noções de inovação e de Sistema Nacional de Inovação (Albuquerque e ali, 2002); b) o abandono de uma concepção linear de desenvolvimento tecnológico e de inovação na qual a boa pesquisa necessariamente desencadearia boas tecnologias; trata-se agora de articular políticas – P&D, Industrial, comercio, propriedade intelectual – e fomentar ações indutoras e financiamentos especiais para indústria pública e privada. Em foco a preocupação com a aceleração e a intensificação do desenvolvimento de tecnologias com alto potencial de absorção pelo setor produtivo nacional e, em particular, pelo Sistema Único de Saúde (SUS); bem como, o reordenamento das instituições públicas de pesquisa (IPP) com ênfase na inovação. Reordenamentos os quais, entre outras linhas de ação, carreiam a indução ao desenvolvimento de uma alta capacidade de cooperação interna e externa a partir da organização de extensas redes cooperativas e plataformas tecnológicas para incrementar a concepção, linhas de financiamento especificas, a difusão e a transferência de conhecimentos e tecnologias. Deseja-se construir um ambiente inovador no qual a pesquisa tecnológica afina-se com a estrutura de produção para o mercado mundializado. De sorte que a intenção das ações governamentais é acelerar o processo de estruturação do sistema nacional de inovação, fortalecendo as atividades de pesquisa tecnológica e de inovação dentro das instituições públicas de pesquisas (Buss e ali, 2005; Morel e ali, 2007) e estimulando por meio das agencias governamentais (Banco Nacional de Desenvolvimento Social - BNDES e a Financiadora de Estudos e Projetos - Finep) a pesquisa e o desenvolvimento dentro de empresas privadas.  

Este conjunto de ações, o contexto técnico-científico em saúde e o lugar da inovação nas políticas públicas têm um impacto significativo nos institutos de pesquisa em saúde, especialmente na Fiocruz. Para nossos objetivos interessa-nos aprofundar a posição do PDTIS na atual política de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação da Fiocruz, em especial a experiência de organização de redes cooperativas para a indução e o fomento da pesquisa tecnológica.
O PDTIS 
O PDTIS, lançado em 2002, tem por objetivo “estimular a pesquisa aplicada e o desenvolvimento tecnológico de produtos e processos com impacto na saúde pública e no controle de doenças infecto-parasitárias, como vacinas, kits para o diagnóstico, fármacos, medicamentos e produtos para o controle de vetores” (Fundação Oswaldo Cruz, 2002; Buss et al 2005). Para tanto, pretende favorecer-se da existência de duas plantas industriais no interior da Fiocruz dedicadas aos imunobiológicos (vacinas e kit’s diagnósticos) e aos medicamentos. Mais recentemente, os documentos oficiais colocam entre seus objetivos “ser um agente de mudança de cultura na instituição formando uma ponte entre a pesquisa aplicada, a produção de insumos para a saúde, e a gestão tecnológica institucional” (Fundação Oswaldo Cruz, 2006). 
O documento inicial lançado em 2002 pela Vice-presidência de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico (VPPDT), responsável pela estruturação e coordenação do Programa, apontava três (3) enfoques para o PDTIS: a) Pró-insumos (desenvolvimento de vacinas, quimio e imunoterápicos, produtos e métodos para diagnóstico, produtos naturais pata tratamento ou controle de vetores em áreas prioritárias para saúde públicas na Brasil); b) Genoma funcional (análise de genoma e da variabilidade genética humana; utilização de metodologias genômica, pós-genômica e de bioinformática para a compreensão da relação patogeno-hospedeiro e do processo infeccioso, abordagens de proteoma e genoma estrutural para identificar novos alvos para quimio e imunoterapia, ferramentas para diagnóstico e tipagem); c) Modelos Biológicos e de Triagem (métodos de triagem na identificação de quimio e imunoterápicos, modelos e sistemas biológicos para pesquisa e desenvolvimento tecnológico, linhagens celulares, animais de experimentação e animais transgênicos). Nesse mesmo documento se definia que “transversal às redes cooperativas haverá uma formulação e definição, dentro das doenças infecto-parasitárias de impacto na saúde pública do Brasil, quais as prioridades de desenvolvimento e de ação. Mencionamos primariamente tuberculose, hanseníase, AIDS, dengue e febre amarela, malaria, infecções virais (respiratórios e outras), hepatites, infecções bacterianas, doenças de chagas, leishmaniose, filariose, leptospirose).” (Fundação Oswaldo Cruz, 2002: 5, 6). O PDTIS nasce, portanto, alinhado à política da Organização Mundial de Saúde (OMS) de fomento a pesquisa de tecnologias com doenças negligenciadas pela grande indústria farmacêutica e para as quais não se dispõem de estratégias e insumos eficientes e eficazes para controle e tratamento; bem como com a própria tradição da Fiocruz na pesquisa com doenças infecto-parasitárias
.  
Em 2002 a VPPDT enviou carta convite para os grupos de pesquisa da Fiocruz, com projetos em diferentes estágios de desenvolvimento, para que participassem de Workshops sobre desenvolvimento tecnológico de vacinas, medicamentos, genômica e proteômica e insumos diagnóstico; temas esses que originaram as quatro redes cooperativas do programas. O passo seguinte foi o lançamento de editais para a submissão de cartas de intenção a uma das quatro (4) redes cooperativas. Os editais estabeleceram as áreas e os temas de pesquisa induzidos pelo PDTIS. Esse processo ocorreu entre os meses de abril (Workshop) e maio (cartas de intenção) e a implementação dos projetos em junho de 2002, após assinatura de carta compromisso pelo gerente do projeto. Os projetos de pesquisa tecnológica em genômica e proteômica, insumos diagnósticos, medicamentos e vacinas estão geograficamente distribuídos pelos campis da Fiocruz no Rio de Janeiro, Belo Horizonte, Curitiba, Salvador e no Recife, bem como no Instituto associado em Rondônia
. Posteriormente, se deu a estruturação de uma rede de Plataformas Tecnológicas
 que não será alvo dessa análise. 
Quadro 1: Número de Projeto por Rede Cooperativa em 2007

	Redes
	Número de Projetos

	Genômica e Proteômica Aplicada
	09

	Insumos Diagnósticos
	22

	Medicamentos
	18

	Vacinas
	17

	Total
	66



Fonte: Relatório de Gestão da Fiocruz - 2007
Esses dados não contemplam projetos descontinuados após a realização das reuniões de avaliação das Redes Cooperativas entre agosto e novembro de 2007, no total de 8. Desde 2004 o PDTIS organiza reuniões anuais em torno de cada uma das redes para o acompanhamento dos projetos. As reuniões contam com a participação dos coordenadores da Rede, da coordenação geral do PDTIS, dos gestores da VPPDT e consultores ad hoc responsáveis pela análise do desenvolvimento dos projetos propriamente dita. Conforme estabelecido no Manual da Organização do PDTIS (2003) e na Carta Compromisso (assinada pelo gerente do projeto no ato da implementação) ao final da avaliação o projeto pode ser desligado do Programa
.     

No quadro 2 apresentamos a distribuição de projetos entre as unidades da Fiocruz participantes do Programa. Utilizamos o mesmo critério adotado pelo PDTIS, qual seja, o projeto é vinculado a unidade do seu gerente. 

Quadro 2: Número de projetos por Rede Cooperativa e por Unidade da Fiocruz

	Unidade Fiocruz

	Localização do Campus 
	Genômica e Proteômica Aplicada
	Insumos Diagnósticos
	Medicamentos
	Vacinas

	BioManguinhos
	Rio de Janeiro
	0
	3
	0
	3

	CPqAM
	Recife
	0
	1
	0
	1

	CPqGM
	Salvador
	0
	1
	2
	0

	CPqLMD
	Manaus
	0
	1
	0
	0

	CPqRR
	Belo Horizonte
	1
	2
	1
	2

	Farmanguinhos
	Rio de Janeiro
	0
	0
	11
	0

	ICC
	Curitiba
	0
	2
	0
	0

	IOC
	Rio de Janeiro
	8
	8
	3
	8

	IPEC
	Rio de Janeiro
	0
	1
	0
	1


Fonte: VPPDT - 2006
Quanto às unidades participantes, temos as duas unidades de produção (Bio e FarManguinhos) e uma das duas unidades da Fiocruz dedicadas à pesquisa e à assistência em saúde (IPEC). As demais se concentram na pesquisa nas áreas da clínica, biomedicina e biociências, além da formação de pesquisadores por meio da pós-graduação (modalidade acadêmica). Outro dado relevante é que a Rede de Insumos Diagnóstico é a que apresenta melhor distribuição entre as unidades participantes. Há uma alta concentração de projetos no Instituto Oswaldo Cruz (27), além do fato dele junto com o Centro de Pesquisas René Rachou (CPqRR) serem as únicas Unidades com participação em todas as redes. O IOC é a primeira das unidades organizacionais da Fiocruz e foi responsável em 2007 por 48% da produção científica da Fiocruz publicada em periódicos nacionais e internacionais indexados (Relatório de Gestão, 2007).     
Quanto à estrutura organizacional o PDTIS possui duas instâncias, o Núcleo Gestor e as Redes Cooperativas. O Núcleo Gestor no Manual de Organização de 2003 apresentava a seguinte composição: Coordenação Geral; Gerência Geral; Gerência Técnico-Científica; Gerência de Propriedade Intelectual e Parcerias; Gerência de Planejamento Estratégico; Gerência Orçamentária; Apoio Administrativo; Consultor Ad hoc (Manual de Organização, 2003: 3). Em termos de atribuições e competências, cabe ao Comitê Gestor, ainda segundo o Manual de 2003, “analisar, selecionar e acompanhar técnica e economicamente todos os projetos, gerando procedimentos que permitam sua implementação e o gerenciamento das redes cooperativas em que estejam inseridas” (Manual de Organização, 2003: 5). Já a Coordenação Geral cabe “coordenar e viabilizar a implantação e a implementação das ações do Núcleo Gestor”, enquanto a Gerência Geral “estruturar, implementar ações entre as redes cooperativas e estabelecer procedimentos visando à organização das redes em concordância com os requisitos de qualidade” (Manual de Organização, 2003: 5). 
No Relatório de Atividades da VPPDT de 2006 (Fundação Oswaldo Cruz, 2006) a composição do Núcleo Gestor aparece ligeiramente alterada. A Coordenação Geral, a Gerência de Propriedade Intelectual e Parcerias, a Gerência Orçamentária são mantidas. Identificamos a inclusão dos coordenadores das redes cooperativas e da rede de Plataformas Tecnológicas, um grupo de 6 assessores da VPPDT, além de 3 consultores técnico-científicos da Fiocruz, dos quais dois (2) são vinculados às unidades de produção e um (1) ao futuro Centro de Desenvolvimento Tecnológico (CDTS) da Fiocruz.  Em 2007 a composição do Núcleo Gestor é alterada novamente com a saída dos 6 assessores da VPPDT. Essas mudanças em parte refletem rearranjos da VPPDT que a partir de 2005 passa a contar com uma Coordenação de Infra-estrutura em Pesquisa que engloba, entre outros programas de fomento desenvolvidos pela Fiocruz, o PDTIS. Assim, em 2006 há uma sobreposição entre os assessores dessa Coordenação e a composição do Núcleo Gestor. Todavia, as mudanças na composição do Núcleo Gestor podem ser inscritas junto às tentativas de aprimorar a gestão do PDTIS.    
Figura 1. Organograma do PDTIS
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Fonte: Manual de Organização, 2004
A segunda estrutura do Programa são as Redes Cooperativas, cuja organização não apresenta mudanças desde 2002. Assim, cada uma das quatro (4) Redes conta com um (1) coordenador, um (1) gerente por projeto e um (1) ou no máximo dois (2) responsáveis técnicos. As atribuições dos coordenadores de rede, gerentes e responsáveis técnicos foram estabelecidas no Manual de Organização do PDTIS (Fundação Oswaldo Cruz, 2003: 6), o qual prescreve todo o funcionamento do Programa. A primeira versão do Manual de Organização é de 2003, em 2004 houve pequenas correções. É importante registrar que desde o final de 2006 o Manual está em revisão e foi retirado do sitio da VPPDT (www.presidencia.fiocruz.br/vppdt).

· Coordenador de Rede - Realizar reuniões periódicas com os gerentes dos projetos para avaliação dos resultados. Garantir o cumprimento das normas de qualidade em todas as fases do projeto. Solicitar avaliação dos consultores técnicos. 

· Gerência do Projeto – Cumprimento das metas estabelecidas, acompanhamento do cronograma físico-financeiro. Responsável pela elaboração e guarda da documentação e dos registros de qualidade.

· Responsável Técnico – Disponibilizar pessoal e estrutura laboratorial necessárias ao desenvolvimento do projeto. Elaborar periodicamente relatórios técnicos detalhados a respeito do andamento das ações envolvidas, conforme estabelecido no Projeto, para informar ao Gerente. Cumprimento de metas e prazos estabelecidos no projeto.

O quadro 3 demonstra a distribuição das coordenações de Redes entre as unidades da Fiocruz, a qual reforça a forte presença do IOC no Programa e sua aproximação com as Unidades de produção. 

Quadro 3: Coordenações de Redes Cooperativas por Unidades da Fiocruz

	Rede Cooperativa
	Unidade

	Genômica Aplicada e Proteomica
	IOC

	Insumos Diagnóstico
	IOC

	Medicamentos e Bioinseticidas
	FarManguinhos

	Vacinas
	BioManguinhos

	Plataformas Tecnológicas
	VPPDT


Fonte: VPPDT

Caracterização e Dinâmica das Redes Cooperativa

No documento de 2002 (Fundação Oswaldo Cruz, 2002) as redes cooperativas são tomadas como modelo de organização da pesquisa tecnológica que permite a colaboração “entre os participantes de forma não competitiva” (Fundação Oswaldo Cruz, 2002: 5) e a convivência de iniciativas de pesquisa tecnológica em “quaisquer das etapas previstas no desenvolvimento tecnológico” de insumos em saúde (Fundação Oswaldo Cruz, ibid). No Relatório de Atividades de 2006 lemos que “o modelo adotado de estruturação em redes cooperativas visa aproximar pesquisadores a trabalhar de forma cooperativa em torno de objetivos comuns e de tecnologias similares e otimizar recursos humanos e financeiros” (Fundação Oswaldo Cruz, 2006: 1). 
No intuito de caracterizar e conhecer a dinâmica assumida pelas redes cooperativas do PDTIS enfatizamos nas entrevistas os seguintes aspectos, as relações entre as diferentes instâncias do PDTIS (coordenadores entre si e com o Núcleo Gestor), as interações entre grupos de pesquisa, a presença de ferramentas de TI que intensifiquem a cooperação, o compartilhamento de base técnico-científica. O que segue é fruto da sistematização dos dados obtidos nas 31 entrevistas já transcritas e analisadas com gestores do PDTIS, coordenadores de Rede e, sobretudo, gerentes de projetos, além da observação das reuniões e da análise documental. Cabe salientar que identificamos dois espaços coletivos – as reuniões do Núcleo Gestor e as reuniões de avaliação. As redes cooperativas até o momento não mantém espaços coletivos de interação. Concentramos nossa observação nas reuniões de avaliação.   
As quatro (4) Redes do PDTIS (vacinas, medicamentos e bioinseticida, genômica e proteômica, insumos diagnóstico) foram constituídas a partir da análise das cartas de intenção enviadas por equipes de pesquisa de diferentes unidades da Fiocruz. Em 2002, parte expressiva das cartas originou-se de projetos em desenvolvimento, alguns financiados por agencias nacionais, como o CNPq. Em 2006 o Programa lançou 3 editais para submissão de novas propostas as Redes de Insumos para Diagnóstico, de Medicamentos e Bioinseticidas e de Vacinas.      

Iniciamos com um pequeno extrato do Manual de Organização do PDTIS (PDTIS, 2004). Nele encontramos o ordenamento prescrito para as relações de trabalho e para a gestão tecnológica do PDTIS. Optamos por concentrar nossa análise no quadro de responsabilidades que sintetiza as Competências e as Atribuições de cada instância do PDTIS. Por hora, não privilegiaremos as responsabilidades e atribuições prescritas para os responsáveis técnicos dos projetos, tema de análise específica sob a dinâmica dos projetos de pesquisa do PDTIS. No momento nossa atenção concentra-se na rede. 
Quadro 4: Responsabilidades do Núcleo Gestor, Coordenadores de Rede e Gerentes.
	Núcleo Gestor
	Coordenadores de Rede
	Gerente de Projeto

	Aprovar os recursos orçamentários que serão repassados aos Projetos
	Acompanhar tecnicamente o PROJETO, através dos relatórios técnicos enviados pelo GERENTE DE PROJETO;
	Coordenar, através dos RESPONSÁVEIS TÉCNICOS, a atividade proposta

	Acompanhar tecnicamente e administrativamente o PROJETO; 
	Fazer questionamentos, ao GERENTE DE PROJETO, sobre a execução do PROJETO sempre que as informações presentes no relatório técnico não se apresentarem suficientes, ou em qualquer outra situação em que tais esclarecimentos se fizerem necessários;
	Acompanhar tecnicamente o PROJETO

	Solicitar
 do COORDENADOR DE REDE o cumprimento dos objetivos, metas e prazos estabelecidos no PROJETO; 
	Encaminhar os relatórios técnicos, juntamente com seu parecer sobre a execução do PROJETO, ao NÚCLEO GESTOR;
	Solicitar de cada RESPONSÁVEL TÉCNICO o cumprimento dos objetivos, metas e prazos estabelecidos no PROJETO

	Decidir sobre a interrupção da execução do PROJETO
	Responder, perante o NÚCLEO GESTOR, pelo cumprimento das normas de qualidade em todas as fases de execução do PROJETO;
	Zelar pelo atendimento às Boas Práticas de Laboratório;

	Decidir, no momento oportuno, sobre a estratégia e forma de proteção e exploração dos resultados obtidos pela execução do PROJETO
	Solicitar do GERENTE DE PROJETO o cumprimento dos objetivos, metas e prazos estabelecidos no PROJETO;
	Zelar pela manutenção de sigilo sobre as informações e resultados das atividades desenvolvidas

	Deliberar quanto à possibilidade e condições de divulgação das INFORMAÇÕES CONFIDENCIAIS
	Informar ao NÚCLEO GESTOR sobre todas as parcerias vinculadas à execução do projeto já existentes quando da celebração da Carta Compromisso, formalizadas ou não, quando assim lhe for solicitado;
	Fazer o levantamento e informar ao COORDENADOR DE REDE sobre todas as parcerias, vinculadas à execução do projeto, já existentes quando da celebração da Carta Compromisso;

	Solicitar ao COORDENADOR DA REDE informações sobre todas as parcerias vinculadas à execução do PROJETO já existentes, formalizadas ou não, quando da celebração da Carta Compromisso.
	Analisar e encaminhar, com seu parecer sobre o assunto, ao NÚCLEO GESTOR a solicitação do GERENTE DE PROJETO do estabelecimento de qualquer nova parceria a ser celebrada para a execução do PROJETO;
	Não estabelecer ou autorizar a celebração de novas parcerias para a execução do PROJETO sem a devida formalização e aprovação do COORDENADOR DE REDE, a qual deverá ser solicitada através de manifestação que aponte sobre as vantagens, interesse e necessidade da celebração das mesmas

	Deliberar e autorizar ao COODERNADOR DE REDE deliberar sobre a          possibilidade e condições do estabelecimento de qualquer nova parceria estabelecida para a execução do PROJETO, a ser celebrada após a assinatura da Carta Compromisso.
	Autorizar o GERENTE DE PROJETO a estabelecer novas parcerias a serem celebradas para a execução do PROJETO, caso aprovado pelo NÚCLEO GESTOR e nas condições por ele estabelecidas;
	Não enviar e nem permitir o envio ou o recebimento de qualquer amostra de material biológico sem a devida formalização e aprovação do COORDENADOR DE REDE, a qual deverá ser solicitada através de manifestação que aponte sobre as razões, interesse e necessidade da realização do envio;

	Deliberar e autorizar ao COORDENADOR DE REDE deliberar sobre a possibilidade e condições de envio de material biológico efetivado após a celebração da Carta Compromisso, quando realizado em função da execução do PROJETO;
	Analisar e encaminhar, com seu parecer sobre o assunto, ao NÚCLEO GESTOR a solicitação do GERENTE DE PROJETO de autorização do envio de material biológico a ser realizado em função da execução do PROJETO;
	Coordenar a elaboração de relatórios técnicos periódicos  e detalhados a respeito do andamento das ações previstas, conforme estabelecido no PROJETO e enviar ao COORDENADOR DE REDE

	Solicitar ao GERENTE DE PROJETO o cumprimento do cronograma físico-financeiro;
	Autorizar, ao GERENTE DE PROJETO, a realização do envio de material biológico, a ser procedido em decorrência da execução do PROJETO, caso aprovado pelo NÚCLEO GESTOR e nas condições por ele estabelecidas;
	O atendimento do cronograma físico-financeiro e a prestação de contas ao NÚCLEO GESTOR;

	Informar ao COORDENADOR DA REDE sobre o cumprimento do cronograma físico-financeiro do PROJETO;
	Solicitar a avaliação de consultores técnicos para auxiliar no alcance dos objetivos do PROJETO e atendimento das normas de qualidade, se entender necessário;
	Solicitar, através do COORDENADOR DE REDE ao NÚCLEO GESTOR, a alteração quantitativa dos recursos destinados ao PROJETO pelo PDTIS

	Fiscalizar a adequação do cronograma físico financeiro ao destino efetivo dos recursos disponibilizados pelo PDTIS para execução do PROJETO.
	Analisar a solicitação de alteração quantitativa dos recursos destinados ao PROJETO realizada pelo GERENTE DE PROJETO, e encaminha-la ao NÚCLEO GESTOR para apreciação;
	


Fonte: Manual de Organização do PDTIS. 2004
O quadro sintetiza a prescrição para os fluxos de informações, níveis de competências para tomada de decisão e rotinas gerenciais para as diferentes instâncias da estrutura organizacional do PDTIS. O Manual guarda, em parte, vínculos com a estrutura organizacional hegemônica na Fiocruz. Atualmente a Fiocruz congrega 16 institutos técnico-científicos espalhado por 5 estados da federação. Há uma relativa autonomia em termos de ordenamento e de gestão da pesquisa, todavia de modo geral observa-se os parâmetros estabelecidos pelo CNPq e pela CAPES. Desde 2004 a Fiocruz promove mudanças em sua estrutura organizacional, entre outros pontos, eliminando em quase todos os institutos o nível departamental. Ainda assim, na prática cotidiana seus espaços de pesquisa e uma parte das estruturas organizacionais observam a tradição dos departamentos universitários – hierarquizados, verticalizados, pouco interligados e organizados em torno dos objetos de pesquisa e da área de conhecimento definidos pelo pesquisador sênior (maior índice de publicações de alto impacto, alto número de projetos com financiamento externo, orientador de doutorado e pesquisador do CNPq). Os requisitos necessários para chefiar um laboratório nas unidades de pesquisa em biomedicina e biociências, correspondem ao perfil dos gerentes de projetos das Redes do PDTIS.  
No caso do PDTIS, deve-se acrescentar que se a prescrição do Manual de fato for seguida, os trâmites entre as diferentes instâncias são burocráticos, com alto volume de informes, pareceres, solicitações, relatórios técnicos e autorizações. Todavia, nas entrevistas realizadas com os coordenadores de Rede e com os gerentes de projetos as atribuições e responsabilidades não apareceram com a mesma clareza. Quando solicitamos que descrevessem as responsabilidades e as atribuições das diferentes instâncias do PDTIS, os entrevistados em sua maioria apresentaram dificuldades. Os gerentes de projetos em especial encontravam dificuldades de fazer uma descrição precisa do fluxo de informações e da cadeia de decisão do Programa. Os entrevistados descreviam com mais facilidade as atribuições da coordenação geral do PDTIS, indicada como espaço das decisões sobre gestão tecnológica do Programa, seleção de consultores, abertura de novos editais para seleção de projetos, descontinuidade de apoio a projetos, além de aprovação e remanejamento de orçamento. Nesse sentido, as atribuições da coordenação geral parecem confundir-se com aquelas atribuídas ao Núcleo Gestor no Manual de Organização do PDTIS. Este deslocamento de responsabilidades, competências e atribuições do Núcleo Gestor à Coordenação geral manifestasse inclusive no depoimento dos coordenadores de rede.  
É importante observar que o Manual coloca o Coordenador de Rede frequentemente na posição de mediador, uma instância que solicita informações ao gerente e encaminha ao Núcleo Gestor; ou então, como instância que executa decisões tomadas pelo Núcleo Gestor. Na prática, segundo alguns depoimentos, essa mediação opera as relações entre a coordenação geral e os gerentes de projetos.  
Uma responsabilidade central e, segundo o Manual, exclusiva do Coordenador de rede é o acompanhamento técnico dos projetos. Entretanto, durante a observação das reuniões de avaliação, constatamos que esse acompanhamento apresenta problemas. Os relatórios técnicos só são solicitados no momento da reunião de avaliação, quando os gerentes são interpelados pelos consultores externos. Os gerentes entrevistados salientaram que não discutem os projetos e os relatórios técnicos com os coordenadores da rede fora das reuniões de avaliação. De fato, durante nossa observação das reuniões de avaliação, registramos que alguns coordenadores não detinham informações atualizadas dos projetos de sua rede. Assim, não raro os gerentes levantaram problemas ou apresentaram soluções tomadas nos últimos meses desconhecidas pelos coordenadores de rede. 
Quanto às interações (colaborações, permuta de insumos, uso compartilhado de equipamentos) entre os grupos de pesquisa no interior das Redes constatamos nas entrevistas e durante a observação das reuniões de avaliação que elas são tímidas. Até o momento não identificamos forte colaboração técnico-científica entre as equipes de pesquisa de uma mesma Rede. Há exceções, mas até onde conseguimos apurar, as colaborações ocorrem entre equipes que colaboravam antes e fora do PDTIS. Algumas mantêm projetos colaborativos apoiados por agencias nacionais ou internacionais ou mantêm relações por meio da pós-graduação (orientação, co-orientação, participação em bancas). Como o PDTIS abriga projetos anteriores a sua criação e seus projetos são invariavelmente desenvolvidos por equipes de pesquisa já estabelecidas, parte das colaborações tecnocientíficas também estavam assentadas. 
Cabe registrar, entretanto, o esforço do Programa na regulamentação das colaborações externas à Fiocruz, sobretudo no tocante à permuta e cessão de material biológico e a propriedade intelectual. No Manual de Organização do PDTIS encontramos, principalmente, restrições à celebração de parcerias sem aprovação do coordenador de rede e do Núcleo Gestor. Acerca disso é importante salientar que nas unidades de pesquisa da Fiocruz, inclusive aquelas que participam do PDTIS, o estabelecimento de parcerias é uma atribuição do chefe de laboratório com baixíssima regulação. Algumas equipes de pesquisa estabeleceram frentes novas de parcerias com indústrias privadas e públicas, interessadas no repasse de tecnologias, e outras em torno da prestação de serviços tecnológicos (públicos e privadas). Essas parcerias são os primeiros frutos da gestão tecnológica do Programa; no caso da prestação de serviços tecnológicos muitas surgiram como recomendação das reuniões de avaliação.  
Um dado relativo às reuniões ajuda a caracterizar e reforçar a timidez das interações entre equipes de pesquisa no interior das Redes do PDTIS. Em 2007 houve uma mudança na metodologia. Antes os gerentes e responsáveis técnicos assistiam a analise de todos os projetos da Rede. A partir de 2007 os consultores e membros do Núcleo Gestor (Coordenação geral, gerencia geral e coordenação da rede) passaram a reunirem-se separadamente com cada equipe de projeto. Alguns gerentes entrevistados aprovaram a nova metodologia, destacando o maior tempo para aprofundarem o diálogo com os consultores e a maior privacidade. Alguns mencionaram desconforto com a discussão pública de seus projetos. Um ponto recorrente nas falas é que na metodologia anterior a participação dos demais gerentes e/ou responsáveis técnicos na discussão dos projetos, em geral, não ocorria. Cada equipe manifestava-se tão somente quando seu projeto estava em foco. Não houve menção, por parte dos gerentes e coordenadores, do uso de estratégias para estimular uma maior participação. Por outro lado, como o acesso ao relatório técnico é restrito aos membros do Núcleo Gestor e aos consultores, os gerentes e responsáveis técnicos pouco conheciam dos demais projetos.
A Rede de Genômica e Proteômica Aplicada, por sua vez, manteve a metodologia anterior. Realizamos uma observação durante a reunião de 2007. Destacamos a seguir alguns pontos que reforçam depoimentos colhidos anteriormente sob as reuniões: a) embora a presença de todos fosse não apenas permitida, mas desejada, alguns gerentes não compareceram; b) alguns gerentes e responsáveis técnicos saíram assim que a discussão de seus projetos foi concluída, apenas uma gerente participou de todas as discussões; c) somente a equipe se manifestava durante a análise do projeto pelo consultou externo; d) a coordenação da rede de plataformas, responsável pelo gerenciamento de muitos equipamentos utilizados pelos projetos em discussão não participou de toda a reunião. 
Um dos objetivos do PDTIS é estreitar as relações entre os institutos de produção da Fiocruz de imunobiológicos e de medicamentos e as unidades de pesquisa. No entanto, até o momento as interações repetem o padrão observado entre as demais equipes de pesquisa, ou seja, as mais intensas são anteriores a existência do Programa, as novas acanhadas e descontínuas. Identificamos duas frentes de colaboração: a) projetos desenvolvidos por equipes de pesquisa dos Institutos de produção; b) projetos desenvolvidos por equipes de pesquisa com as quais os institutos mantêm colaborações. É interessante frisar que na situação “b” a maioria das colaborações já analisadas foi constituída antes do PDTIS.  
O compartilhamento de equipamentos
, insumos e equipes de pesquisa pelos projetos organizados em uma mesma rede enfrenta dificuldades. Identificamos o compartilhamento de equipamentos e insumos e intensa permuta entre equipes que já mantinham algum tipo de colaboração antes do PDTIS. Por outro lado, não identificamos o uso em nenhuma instância (coordenação geral, gerencia geral, coordenações de redes) de ferramentas de tecnologia da informação (TI) para agilizar ou criar fluxos de informação e comunicação entre as redes que facilitem o uso compartilhado, permutas e empréstimos. Por exemplo, não identificamos listagens relacionando insumos de uso comum ou registro de sobras de insumos disponíveis para empréstimos e acessíveis aos gerentes ou mesmo aos coordenadores de rede. 
Talvez as listagens de equipamentos e, sobretudo, as de insumos comuns não estejam acessíveis aos coordenadores de rede em função da forma como o orçamento é elaborado. O orçamento não é elaborado e discutido coletivamente no interior da Rede Cooperativa. Cada gerente elabora seu orçamento, encaminha ao Coordenador (que realiza uma pré-análise) e ao Núcleo Gestor. As compras autorizadas são realizadas em parte pela gerência orçamentária do PDTIS e em parte pelas unidades da Fiocruz. Assim, o orçamento e as compras não são consolidados por Rede Cooperativa, mas por projeto. O Manual de Organização define como responsabilidade do Núcleo Gestor a aprovação dos recursos orçamentários, além do exercício de fiscalização da sua posterior execução. Nas entrevistas realizadas com os coordenadores de rede essa responsabilidade parece ter sido deslocada para a coordenação geral. Os Coordenadores de rede apreciam as solicitações, são consultados sobre eventuais cortes, mas a decisão cabe ao coordenador geral, principal interlocutor da gerência orçamentária e da Presidência da Fiocruz. Entre os gerentes de projetos entrevistados havia pouca clareza a respeito dos critérios utilizados e das interações entre as diferentes instâncias para a deliberação do orçamento. 
À guisa de conclusão 
A rede cooperativa como instrumento de uma política de P&D está diretamente associada à defesa de uma organização da P&D não linear, necessariamente articulada à política industrial e na qual a produção de ciência e de artefatos técnicos seja tomada com atividade mais do que correlata, mas indissociável. Logo, a iniciativa da Fiocruz não é uma ação isolada no contexto nacional dos últimos seis anos. Muitos analistas e formuladores de políticas públicas sugerem a organização de redes cooperativas como estratégia eficaz para o fomento à inovação em saúde no Brasil. A idéia é utilizar a concepção de rede para alterar gradualmente espaços organizacionais hierarquizados, burocráticos e pouco interligados. Espaços ordenados para a produção de conhecimentos científicos certificados, inspirados na lógica das cátedras universitárias que supunham fronteiras mais rígidas entre as áreas de conhecimento. 
Tomando a descrição anterior, as redes do PDTIS não se constituíram em espaços de interação entre equipes de pesquisa que compartilham entre si temas, objetos e tecnologias. Os espaços coletivos são reduzidos (reuniões de avaliação) e ainda sim não verificamos discussões coletivas dos projetos de uma mesma rede. As redes do PDTIS se inserem em uma estrutura verticalizada, com uma hierarquia bem estabelecida entre os responsáveis técnicos, gerentes de projetos, coordenações de redes e a coordenação geral. Verificamos também um alto nível de centralização da tomada de decisão e fluxos de informação deficientes. 
É possível compreendermos as redes cooperativas do PDTIS como dispositivos para arranjar projetos apoiados pelo Programa. Nesse sentido, os projetos organizam a prática da pesquisa e a gestão da pesquisa no PDTIS e não a rede. Há vários indícios para sustentar essa proposição: a) o orçamento é analisado, aprovado e fiscalizado a partir dos projetos; b) a baixíssima articulação entre os projetos de uma mesma Rede; c) o desconhecimento dos fluxos de informação e processos de tomadas de decisão pelos gerentes de projetos; d) a alta concentração de decisões na coordenação geral; e) o desconhecimento do estado da arte de um determinado projeto, envolvendo seus gargalos e as soluções encontradas por uma equipe, pelas demais equipes de pesquisa de uma mesma Rede; f) a falta de ferramentas de TI que propiciem uma maior interação entre projetos de uma rede; g) as colaborações técnico-científicas invariavelmente foram firmadas fora da rede. 
É certo que na prática cotidiana os gerentes de projetos possuem mais autonomia para desenvolverem e ditarem o ritmo de seus projetos; sendo o pólo mais dinâmico de interações o formado pelos gerentes e responsáveis técnicos, relação não estudada nesse momento. A Coordenação geral e a gerência geral na prática parecem fundidas e desempenham uma série de atribuições, responsabilidades e competências inicialmente pensadas para Núcleo Gestor. É importante destacar como o deslocamento de atribuições do Núcleo Gestor para a Coordenação geral é um efeito do entendimento e do uso das redes pelo PDTIS. Por um lado, ele acentua a centralização de poder em um determinado nível hierárquico. No tocante as redes, esse deslocamento dificulta a reversão do esvaziamento das atribuições e poder de decisão da coordenação de rede, bem como da própria rede como espaço coletivo de tomada de decisão. 

As colaborações técnico-científicas mais dinâmicas são anteriores ao Programa, enquanto a formalização de muitas parcerias e o estabelecimento de novas é creditada pelos entrevistados ao trabalho de gestão tecnológica desenvolvido pela coordenação geral. Todavia, nos interessa salientar que novamente a rede não é uma dimensão relevante. Não identificamos iniciativas capazes de possibilitarem o compartilhamento de colaborações estabelecidas por uma das equipes pelos demais membros da Rede. A Rede também não faz parte do cálculo quando se decide por uma parceria, seja em torno de um serviço ou da discussão de transferência de uma tecnologia. As colaborações e as parcerias são analisadas, aprovadas ou não a partir de uma lógica centrada no projeto e não na Rede. 
Baseados nos dados colhidos, organizados e já analisados, consideramos que as redes cooperativas não tiveram uma influencia significativa nas práticas de pesquisa do PDTIS até o momento. Elas não se constituíram em um ambiente de interação entre equipes em torno de objetos comuns e novos produtos. Destarte, devemos considerar como as redes do PDTIS desempenharam uma posição relevante no processo de organização do Programa. O PDTIS é um programa de indução a pesquisa tecnológica, enquanto tal privilegiou algumas áreas. Nesse sentido, as redes se constituíram em um instrumento para organização inicial dos editais do Programa, para a organização do processo de análise das cartas de intenção e posteriormente gestão dos projetos selecionados. As redes também organizam o processo de acompanhamento dos projetos (as reuniões de avaliação anual). Por fim, cabe observar como aspectos fundamentais do PDTIS para a indução e o fomento da pesquisa com insumos estratégicos em saúde como o aumento da regulação de parcerias e nas colaborações técnico-científicas, a sistemática de avaliação de projetos, a ênfase no estreitamento do diálogo entre unidades de pesquisa e produção não envolveram a ação das redes. Trata-se de um conjunto de ações, nem todas plenamente implantadas, centrado na iniciativa de outras instâncias do Programa, tais como a coordenação geral, a gerência geral e a gestão tecnológica. 
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� Projeto Inovação em Saúde Pública – estudo de caso do processo de construção social, coletivo e local da Rede Vacinas Recombinantes e DNA da Fundação Oswaldo Cruz que contou com apoio do CNPq  por meio de financiamento do Edital de Ciências Humanas e Sociais 2006 (processo 401047/2006-7). 


� Na medida em que conjuga recursos da análise antropológica, como a observação etnográfica, as entrevistas abertas não diretiva e a etnografia combinatória para análise das observações, com uma investigação de cunho sociológico presa à analise crítica de políticas públicas setoriais e das ações estratégicas de uma instituição pública. 


� Entre 2001 e 2007 o Relatório de Gestão da Fiocruz (2007) indica um volume total de 6359 artigos publicados em periódicos nacionais e internacionais indexados.  


� O CDTS é objeto de um segundo projeto desenvolvido pelos autores intitulado Ciência, tecnologia e inovação em saúde: uma análise socioantropológica da política de C&T&I da Fiocruz que recebeu apoio do CNPq por intermédio do financiamento do Edital Universal de 2006. 


 


� Referimos-nos as técnicas biotecnológicas resultantes da manipulação do DNA recombinante.   


� Em 2001 o fluxo de recursos públicos para a pesquisa em saúde atingiu o montante de R$ 500 milhões. Este dado não está desagregado, portanto compreende tanto a pesquisa em biociências, quanto a pesquisa em ciências humanas e sociais em saúde (Guimarães, R.F., 2004).  


� Cabe observar que nesse mesmo ano o Ministério de Agricultura investiu recursos da ordem de R$ 121.408.00, contra os R$ 77.923.00 do MCT (Guimarães, R.F, 2004). 


� Acordo de cooperação sem custo específico. 


� A Organização Mundial da Saúde (OMS) e os Médicos Sem Fronteiras classificam as doenças em globais (ocorrem em todo o mundo), negligenciadas (mais prevalentes nos países em desenvolvimento) e mais negligenciadas (exclusivas dos países em desenvolvimento).


� Nos países europeus e na América do norte fala-se usualmente as doenças tropicais (tropical diseases).  


� Em Rondônia o IPEPATRO.


� A rede de Plataformas é constituída por uma série de equipamentos dedicados à realização de ensaios específicos e necessários à análise de amostras produzidas pelos projetos da Rede PDTIS. A expertise necessária à operação de cada Plataforma foi identificada entre laboratórios participantes do PDTIS. A idéia é que a rede funcione segundo a lógica de prestação de serviços, inclusive para outras instituições públicas e privadas. A Rede de Plataforma será em parte transferida para o CDTS assim que as instalações estejam plenamente operacionais.  


� Não contabilizamos as 11 Plataformas Tecnológicas em operação em 2007, uma vez que o artigo se atém às redes cooperativas de pesquisa tecnológica.  


� Os mecanismos e critérios de avaliação empregados pelo PDTIS serão alvos de um artigo em elaboração.  


� Unidades participantes do PDTIS: Instituto de Tecnologia de Imunobiológicos (Biomanguinhos), Centro de Pesquisas Aggeu Magalhães (CPqAM), Centro de Pesquisas Gonçalo Munis (CPqGM), Centro de Pesquisas Leônidas e Maria Deane (CPqLMD), Centro de Pesquisas René Rachou (CPqRR), Instituto de Tecnologia de Fármacos (Farmanguinhos), Instituto Carlos Chagas (ICC), Instituto Oswaldo Cruz (IOC) e o Instituto de Pesquisa Evandro Chagas (IPEC). 


� O Manual sofreu uma pequena revisão em 2004, entre outros pontos o Exigir presente na versão de 2003 foi substituído por Solicitar.


� No caso estamos nos referindo aos equipamentos que não pertencem a Rede de Plataformas, a qual organizasse em uma lógica de prestação de serviços tecnológicos. 
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